
 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000004/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2024 

 
Objeto: REGISTO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO E 
INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR DESTINADO À EDUCAÇÃO, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DOS CONSORCIADOS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

00004/2024 

 

TIPO: MENOR PREÇO 

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

 10 h 00 min do dia 30/09/2024 

Início da sessão / disputa de lances: 

10 h 00 min do dia 30/09/2024 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as 
indicações de tempo constantes neste edital. 

   
PREÂMBULO 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO OESTE METROPOLITANA 
DE SÃO PAULO - CIOESTE, pessoa jurídica de direito público, constituído como 
associação pública de natureza autárquica, inscrito no CNPJ nº 
20.301.484/0001-16, com sede no Município de Barueri, SP, neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. Danilo Barbosa Machado (Prefeito de 
Cajamar), torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Não 
Amostras: Sim (Item 4 do Termo de Referência e Item 7.12 do Edital) 
Não Catálogo/Ficha Técnica? Não 
Modo de Disputa: Aberto 
Valor de Referência: R$ 93.200.800,84 
Critério de Julgamento: Menor preço GLOBAL 
Regime De Execução: Preço Unitário 

    Sistema do pregão eletrônico: BLLCOMPRAS disponível em 
www.bll.org.br 

 
 
A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações. 
 
 
 



 

 

 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, pela Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, bem como as suas devidas alterações, 
e se destina em atender os MUNICÍPIOS MEMBROS PARTICIPANTES de 
CAJAMAR E ITAPEVI bem como eventuais adesões. 
 
Integram este Edital os Anexos I a X: 
 

▪ Anexo I – ETP – Estudo Técnico Preliminar 

▪ Anexo II – Termo de Referência; 

▪ Anexo III – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços; 

▪ Anexo IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e 

Atuação conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

▪ Anexo V – Modelo de Procuração; 

▪ Anexo VI – Modelo de Declaração; 

▪ Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

▪ Anexo VIII – Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP; 

▪ Anexo IX – Declaração de LPPD; 

▪ Anexo X – Preço Referência. 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1. SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

1.1. A participação no presente pregão dar-se-á por meio de sistema 

eletrônico, pelo acesso ao site https://bll.org.br/., nas condições descritas 

neste Edital. 

1.2. Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos 

pertinentes também constarão do site https://pncp.gov.br/; 

https://cioeste.sp.gov.br/publicacoes-oficiais/editais/. 

1.3. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro preliminarmente 

designado, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para a página eletrônica https://bll.org.br/. 

 

2. DO OBJETO 

 
2.1. O objeto da presente licitação é o REGISTO DE PREÇOS PARA 

https://bll.org.br/
https://pncp.gov.br/
https://cioeste.sp.gov.br/publicacoes-oficiais/editais/
https://bll.org.br/


 

 

 

EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO MODULAR 

DESTINADO À EDUCAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DOS CONSORCIADOS. 

2.2.  Deverão ser observadas as especificações e condições de 

fornecimento constantes do Termo de Referência – Anexo II, parte 

integrante deste edital. A licitação será realizada em grupo único, 

conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante 

oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que estiverem 

previamente credenciados no site: https://bll.org.br/ 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
3.5. Não poderão participar desta licitação: 

 
3.5.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 

anexo(s); 
 

3.5.2.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

https://bll.org.br/


 

 

 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3.  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável 

pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 

termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

3.5.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 

anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.5.8.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.5.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcios e que sejam 

controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, vinculadas 

sob nenhuma forma. Como sabido, a participação de empresas 

consorciadas tem por fundamento ampliar a competitividade, 

notadamente em licitações que envolvam objeto complexo, de grande 

vulto ou diante das circunstâncias de mercado. Ou seja, para que seja 

permitida a participação de consórcios, faz-se necessário que o objeto 

contratual seja complexo, de grande vulto ou, ainda, que seja uma 



 

 

 

prática de mercado. Por outro lado, o consórcio pode cercear a 

competitividade entre os licitantes, uma vez que reduz o universo de 

disputa, notadamente porque – caso não fosse permitida a reunião 

das empresas – estas concorreriam entre si. In casu, o objeto não é 

complexo, nem de grande vulto e também não há prática de mercado 

a exigir a participação de empresas em consórcios, motivo pelo qual 

se veda tal expediente no presente certame. 

3.6. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 

dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão 

participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie 

a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

 

4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 
campo próprio do sistema, que: 

 
4.2.1.  Está ciente e concorda com as condições contidas no 

Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 



 

 

 

4.2.2.  Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição. 

4.2.3.  Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

4.2.4.  Cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.2.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

4.3. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa deverá, ainda, apresentar qualquer um 

dos seguintes documentos, a critério do licitante: 

a) declaração expressa conforme modelo disposto no anexo VI, 

formalmente assinado pelo representa legal da empresa ou por 

profissional da área contábil, devidamente habilitado; ou 

b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede 

do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente, emitida 

pela Junta Comercial da sede da licitante, com validade não superior a 

90 (noventa) dias. 

4.4.  A ausência da referida declaração ou certidão simplificada, 

apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da 

legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, 

apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento 

diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei 

123/06, bem como a participação nos itens exclusivos e reservados para 

ME e EPP, se for o caso. 

4.5.  A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4. a e b 



 

 

 

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

4.6.  O licitante também enviará exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital 

e proposta, a declaração constante no Anexo IV, integrante deste edital. 

 

4.7.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação 

da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 

compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 

propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o 

licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual 

de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, 

respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de 

que trata o subitem acima. 

 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Consórcio ou de sua desconexão. 



 

 

 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.13. Pela simples participação no presente processo licitatório, a 

empresa estará aceitando todas as condições estabelecidas no edital, 

inclusive aquelas exigências decorrentes de legislação específica. 

5. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

5.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, 
no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 
5.1.1. Valor unitário e total do item; 

 
5.1.2. Marca; 

 
5.1.3. Fabricante; 

 
5.1.4. Quantidade cotada; 

 
5.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referência – Anexo II, 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia; 

 
5.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 

o licitante. 
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5.  O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

 



 

 

 

5.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem dados ou 

informações que permitam a identificação do licitante. 

5.7. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com 

este Edital e seus Anexos e não atendam às suas exigências. 

  

 

6. DA ABERTURA DA PROPOSTA, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 

documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5.  O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 
 

6.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando 

o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 

6.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

6.9.  Para o envio de lances no pregão eletrônico, será adotado o 



 

 

 

modo de disputa "ABERTO ", seguindo o procedimento conforme 

abaixo: 

6.10. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 
6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial 

de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema 

abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e 

os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela 

possam ofertar um lance em até cinco minutos,  

6.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante 

poderá optar por manter o seu último lance da etapa, ou por ofertar 

melhor lance. 

6.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições 

definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance em até cinco minutos. 

6.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 

anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

6.10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes 

serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 



 

 

 

suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de 
sua proposta. 

 

6.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá 

o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

6.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase de acordo o modo de disputa aberto. 

6.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 

critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, 

de 2021, nesta ordem: 

6.14.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 



 

 

 

6.14.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.14.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de 

equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

6.14.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 

hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento 

6.15.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior 

de item específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 

observados os preços unitários máximos orçados pela Consórcio 

como critério de aceitabilidade. 

6.15.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando 

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pelo Consórcio. 

 

6.15.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 
ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.15.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os 

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. O pregoeiro 

solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 



 

 

 

6.15.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, 

a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 

de findo o prazo. 

6.16. O Pregoeiro poderá também encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 

vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DO JULGAMENTO E HABILITAÇÃO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e itens do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
7.1.1.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

- CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 

CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que 

trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar 

se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


 

 

 

7.3.2.  O licitante será convocado para manifestação 

previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, 

§2º). 

7.3.3.  Constatada a existência de sanção, o licitante será 
reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha 

se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens deste 

edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do 

tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

7.6.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
7.6.1.  Contiver vícios insanáveis; 

 
7.6.2.  Não obedecer às especificações contidas no Termo de 

Referência; 

 
7.6.3.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima 

do preço máximo definido para a contratação; 
 

7.6.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pelo CONSÓRCIO; 

 
7.6.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras 

exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pelo CONSÓRCIO. 

7.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 



 

 

 

7.8.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

7.8.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 
vulto da oferta. 

 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante, informações ou documentos 

adicionais necessários, a qualquer tempo ou fase do Processo Licitatório, 

com a finalidade de dirimir dúvidas e instruir as decisões relativas ao 

julgamento. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.12.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local 

e horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. Os resultados das avaliações 

serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
7.12.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer 

atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.12.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro 

classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 



 

 

 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

 
8.1.1. Habilitação jurídica 

 
8.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

8.1.1.2. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor; 

8.1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 

– SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.1.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede; 

8.1.1.6. Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

8.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

http://www.gov.br/empresas-e-


 

 

 

 
8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

8.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados; 

8.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante; 

 
8.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou documento 

equivalente, na forma da lei; 

8.1.2.4.1. Caso o fornecedor seja considerado isento 

de tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.1.2.4.1.1. Caso o fornecedor seja considerado 

isento de tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

8.1.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS); 

 
8.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal 



 

 

 

ou Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, 
deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão 
apresentar o Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do 
Exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
devidamente registrados no órgão competente e assinados por 
contador (item 2.1.4, das NBC-T-2.1, do Conselho Federal de 
Contabilidade); 
c.1) Nos casos de empresas recém-constituídas, com tempo 
de atividade inferior a 01 (um) ano, a alínea “b” deverá ser 
substituída por balanço de abertura, devidamente registrado ou 
autenticado no órgão competente, devidamente assinado por 
contador e pelo titular ou representante legal da Entidade (item 
2.1.4, das NBC-T-2.1, do Conselho Federal de Contabilidade); 
c.2) Nos casos de sociedades regidas pela Lei Federal n° 
6.404/76 (sociedade anônima), deverá ser apresentado através de 
publicação em Diário Oficial. 
c.3) Para as empresas que efetuarem a escrituração digital 
através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED 
(Decreto Federal n° 6.022/2007), deverão ser apresentados o 
Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis 



 

 

 

extraídos do sistema, juntamente com o recibo de entrega e 
requerimento de autenticação de livro digital, nos termos da 
Instrução Normativa DNRC nº 107/2008. 
 
d) Apresentação dos índices econômicos e financeiros a seguir 
mencionados, extraídos do balanço devidamente assinado por 
contador ou equivalente e pelo titular ou representante legal da 
Entidade (item 2.1.4, das NBC- T-2.1, do Conselho Federal de 
Contabilidade) 
 
d.1) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1,0 
(um), obtido através da seguinte fórmula: 

ILC =  ATIVO CICULANTE 

                     PASSIVO CIRCULANTE 

 
d.2)           Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1,0 

(um), obtido através da seguinte fórmula: 

 
ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  
            PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
d.3) Índice de Endividamento Geral (IEG) igual ou menor do que 

0,70 (zero vírgula setenta), obtido através da seguinte fórmula: 
 
IEG = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

                                      ATIVO TOTAL 

 

e) A empresa deverá comprovar o património líquido mínimo de 8% 
do valor estimado da licitação, como exigência para sua habilitação.  
 
8.1.3.1. Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, 
notadamente no artigo 69, § 1º, destinam-se exclusivamente à 
seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira 
suficiente a assegurar a execução integral do Termo de 
Compromisso. O objetivo, portanto, é prevenir a Administração 
Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer 
responsabilidades ou respaldo financeiro, pudessem vir a participar 
e vencer o certame e, durante a execução da obrigação contratada, 
não apresente capacidade para concluir o objeto da obrigação. Por 
conseguinte, a exigência dos índices tem sua importância e 
relevância, também, considerando que a empresa deverá dotar-se 



 

 

 

de capacidade financeira para, além de cumprir com toda a 
obrigação contratual, ser capaz de suportar eventuais atrasos no 
pagamento. 

 
8.1.4.  Qualificação Técnica 

 
8.1.4.1.  Atestado(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado em nome da empresa licitante, 
comprovando o fornecimento de materiais equivalentes e 
compatíveis (similares) ao item 001 parcela de maior 
relevância, comprovando 50% da quantidade total, 
devidamente registrado na entidade competente, assim 
justifica-se por ser exigido apenas para um único item da 
licitação, sendo de maior relevância. 

8.1.4.2.  Registro ou inscrição da empresa contratada no CREA 
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), ou CAU 
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena validade. 

8.1.4.3.  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à 
exigência por meio da apresentação, no momento da 
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil. 
 

8.1.5.  Outras considerações sobre a Habilitação 
 

8.1.5.1.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os 

documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma; 

 
8.1.5.2. Os documentos que não tiverem prazo de validade 

estabelecido pelo órgão expedidor somente serão válidos desde 

que tenham sido expedidos, no prazo de 180 dias da emissão, 

ressalvado o disposto nos subitens 8.1.1, 8.1.2.1, 8.1.2.7 e 8.1.4 

deste edital. 

 
8.1.5.3. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em 

desacordo com as exigências deste Edital. 

8.1.5.4. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o 

procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 

examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na 



 

 

 

ordem de classificação. 

8.1.5.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não 

será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a. complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b. atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento das propostas. 

 
8.1.5.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.1.5.6.1. Para tanto, poderá, desde que justificado o 

equívoco ou falha do licitante, após avaliação do 

pregoeiro, ser solicitado documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 

com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 

proposta, por equívoco ou falha. (Acórdão TCU nº 

1.211/2021 – Plenário e Acórdão 468/2022-Plenário). 

 

8.1.5.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 4. 

8.1.5.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os 

documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 

edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

8.1.5.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, 



 

 

 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou 

sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 

convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação 

do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

8.1.5.9.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

8.1.5.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 
8.1.6. Informações Complementares 

 
8.1.6.1. A condição de preposto deverá ser comprovada através 

de procuração pública ou particular, contendo os poderes para 

praticar todos os demais atos pertinentes às licitações, nos órgãos 

públicos, em nome do licitante, devidamente acompanhado do 

documento de identidade do representante. 

8.1.6.1.1. Na hipótese de indícios de irregularidades, 

o Pregoeiro poderá solicitar da Licitante o 

reconhecimento de firma. 

8.1.6.2. O Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo, os 

originais de procurações, documentos de habilitação, documentos 

que integrem as propostas dos licitantes e quaisquer outros cujas 

cópias sejam apresentadas durante o processo licitatório 

8.1.6.2.1. Somente haverá a necessidade de 

comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o 



 

 

 

exigir. 

8.1.6.2.2. Caso solicitado, os licitantes ficam 

obrigados a remeter os originais não-digitais da 

documentação de habilitação por qualquer processo de 

cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou 

por servidor da Administração, desde que conferido(s) 

com o original, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, após solicitação do 

pregoeiro. 

8.1.6.2.3. Fica vedada sua apresentação através de 

cópia produzida via fax ou cópia ilegível. 

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL  

 
9.1. A proposta de Preços, a ser encaminhada após solicitação do 

Pregoeiro, deverá ser apresentada, com as seguintes exigências: 

9.1.1.  Redigida com clareza, em língua portuguesa, sem 

emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, devidamente 

datada e assinada na última folha pelo representante legal da licitante, 

e numeradas em todas as páginas, em papel timbrado da licitante e 

deverá conter: 

9.1.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, 

observadas as especificações constantes do Termo de Referência; 

9.1.1.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo 

arábico, expresso em moeda corrente nacional (real), sem previsão 

inflacionária, por extenso, sendo admitidas apenas 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula (R$ 0,00), considerando os quantitativos 

constantes do Termo de Referência 

9.1.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outras 

despesas que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços. 

9.1.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será 

levada em consideração no decorrer da execução do contrato e 



 

 

 

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.1.1.4.1. Todas as especificações do objeto contidas 

na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

9.1.1.5. Fazer menção ao número deste Pregão e ao respectivo 

objeto, conter a Razão Social da licitante, o CNPJ, número(s) de 

telefone(s) e e-mail, e o respectivo endereço com CEP (da 

empresa), com a indicação do banco, a agência e respectivos 

códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota de 

empenho e posterior pagamento; 

9.1.1.6. Conter o nome, número do CPF (MF), do documento de 

Identidade (RG), cargo na empresa, da pessoa que ficará 

encarregada da assinatura da ata de registro de preços e do 

contrato; 

9.1.1.6.1. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que 

apresente documento contendo o detalhamento da proposta, 

para fins de verificação de sua exequibilidade, sob pena de não 

aceitação da proposta; 

9.2. Somente poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 

seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que 

importe a modificação dos termos originais, quando necessárias a sanar 

evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pelo 

Pregoeiro. 

9.3. As normas que disciplinarão este pregão serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa, sem que haja prejuízo em um futuro 

contrato. 

 

9.4. A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por 

parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

9.5.  As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas. Nos preços cotados 

deverão já estar inclusas as despesas legais incidentes, bem como, 

deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos; 



 

 

 

9.6.  Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo 

com este Edital e seus Anexos, bem como não atendam às suas 

exigências. 

9.7.  Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer 

licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar 

da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da 

proposta a indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação no certame, eximindo assim o Pregoeiro do 

disposto no Art. 337-M da Lei nº 14.133/2021; 

9.8.  Apenas para efeito de classificação das propostas, ocorrendo 

discordância entre os preços unitários e totais prevalecerão os primeiros 

e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão 

considerados os últimos. 

 

10. DOS RECURSOS 

 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 

licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 

propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada 
imediatamente, sob pena de preclusão; 

 
10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não 

será inferior a 30 (trinta) minutos. 
 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação; 

10.3.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 



 

 

 

sistema. 

 
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 

 
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 

demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da 
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do 
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

 
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados mediante solicitação. 
 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à 

anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor 

classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 

contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 



 

 

 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

 
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico 

(“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem 

classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado 

a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e Diário Oficial do Município, será de 1 (um) 

ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

12.1.2. Para assinatura da Ata de Registro de Preços e Contrato, 

os licitantes deverão manter as mesmas condições exigidas para 

habilitação durante sua vigência, inclusive quanto à regularidade 

fiscal. 

  

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do 

fornecedor convocado, desde que: 

a. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada 
dentro do prazo; e 

 
b. A justificativa apresentada seja aceita pelo CONSÓRCIO. 

 
12.3. Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias da convocação oficial e não 

tendo a licitante vencedora comparecido ao chamamento, sem justificativa 

aceita pelo CONSÓRCIO, decairá o direito de celebrar o ajuste (ata de 

registro), bem como, sujeitando-se, automaticamente, às sanções 



 

 

 

legalmente previstas e administrativas e cabendo, assim, ao 

CONSÓRCIO o direito de convocar as demais classificadas observando 

a ordem de classificação, para assinatura da ata de registro de preços, 

nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, 

ou revogar a presente licitação em parte ou no seu todo; 

12.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 

digital e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

12.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas 

forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo 

de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

12.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será 

divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

12.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará ao 

Município Consorciado a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

12.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado ao CONSÓRCIO 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

12.9. Os preços registrados poderão ser atualizados conforme hipóteses 

e procedimentos previstas na lei de licitações 

12.10. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos 

Preços as situações referidas lei de licitações. 

12.11. Da possibilidade de adesões 
 

12.11.1. Cabe salientar que os órgãos que não participaram da licitação 

e fazem adesão à ata de registro de preços, devem ter o mesmo 



 

 

 

cuidado ao celebrar suas contratações ao utilizar este 

instrumento, pois independentemente da forma utilizada para 

instrumentalização da contratação ou outro instrumento 

equivalente, o órgão aderente deve assegurar que dele 

constem as mesmas condições estabelecidas no edital e seus 

anexos pelo beneficiário da ata. 

12.11.2. Cabe ao fornecedor optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

12.11.3. Os fornecimentos somente serão autorizados pelo 

CONSÓRCIO, mediante autorização de Pedido de Utilização 

da Ata de Registro de Preços. 

12.11.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 

12.11.5. O limite individual de cada item para adesão é de 

até 50% do quantitativo do item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

 
13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma 

de anexo, o registro: 

 
13.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

13.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 
13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 



 

 

 

licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

 
13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item 

não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais 

bem classificado. 

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 

fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

13.2.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de 

reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação 

dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

13.2.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

13.2.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou 

do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do 

Decreto nº 11.462/23. 

13.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação 

nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

13.3.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta 

original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

13.3.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 

pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 



 

 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, 
com dolo ou culpa: 

 
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado 
ou após a negociação; 

 
14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

 
14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 

 
14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

 
14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

 
14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a 

ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. Fraudar a licitação 

 
14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 
 

14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 



 

 

 

 
14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
14.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação 

 
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 

2013. 
 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. Advertência; 

 
14.2.2. Multa; 

 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

 
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente 

sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 



 

 

 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 

14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 

14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 

contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 

14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 



 

 

 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação 

das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da 

aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 

suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 

causados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS 

 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital do presente 

pregão por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da 

data de abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 

por forma eletrônica, pelo acesso ao site https://bll.org.br/. ou no endereço 

https://bll.org.br/


 

 

 

de email: licitacao@cioeste.sp.gov.br, informando o número da licitação. 

15.3.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 

15.3.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital 

perante a o Consorcio a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil 

que anteceder à data prevista para a abertura da sessão, apontando 

as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

15.3.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a 
licitante de participar deste processo licitatório. 

15.3.4. As impugnações feitas intempestivamente não serão 
conhecidas. 

15.3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 
suspendem os prazos previstos no certame. 

15.3.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é 

medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente de 

funcionamento do Consórcio, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse do CONSÓRCIO, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 



 

 

 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) https://pncp.gov.br/ e 

endereço eletrônico https://cioeste.sp.gov.br/publicacoes-oficiais/editais/. 

 

 

Barueri/SP, 16 de setembro de 2024. 

 

 

DANILO BARBOSA MACHADO 

Presidente 

 
 
 
 
 
 

ANEXO I 

https://pncp.gov.br/
https://cioeste.sp.gov.br/publicacoes-oficiais/editais/


 

 

 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

Processo Administrativo nº 77/2.024 

DFD nº 31/2024  

Objeto: REGISTO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO 

MODULAR DESTINADO À EDUCAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

CONSORCIADOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E 

SEUS ANEXOS. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A necessidade da contratação se evidencia na necessidade de proporcionar condições 

adequadas dos espaços para práticas de esportivas nas quadras, existem nas unidades 

escolares dos municípios consorciados, áreas que necessitam de reparos nos pisos como 

playground e quadras os pavimentos a serem adquiridos proporcionam absorção de impacto 

evitando lesões nas práticas esportivas e para as crianças durante o uso dos brinquedos, 

além disso dando um aspecto visual harmônico nos espaços, diminuindo os gastos com a 

manutenção do pavimento, pois o produto a ser adquirido possui uma vida útil muito 

extensa, diminuído os gastos com a manutenção dos pisos, portanto, a aquisição e 

instalação se faz necessária. O não atendimento da demanda acarreta em gastos 

excessivos com as manutenções e pinturas das áreas como quadras e pisos das áreas. 

Primeiramente o Consórcio Intermunicipal da Região Oeste de São Paulo - CIOESTE foi 
criado com a finalidade de estabelecer soluções regionais eficazes para questões locais, 
mediante o estabelecimento de uma rede de articulação e diálogo permanente, apoiando os 
municípios consorciados no desenvolvimento de políticas públicas que vem apresentando 
resultados efetivos para os seus habitantes. É composto por um grupo de 12 cidades 
estratégicas para o Estado de São Paulo e para o Brasil (Araçariguama, Barueri, Cajamar, 
Carapicuíba, Cotia, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Santana de Parnaíba, 
São Roque e Vargem Grande Paulista). 
 

Como exposto acima, vivemos em uma região movimentada e turbulenta, com 
aproximadamente 3.000.000 habitantes, os quais, vivem, trabalham e estudam em 
diferentes municípios da região. Sendo assim, o verdadeiro desenvolvimento humano, 
econômico e cultural sobrevirá de uma política regional, nos quais os Municípios da região 
auxiliarão os alunos da rede pública de maneira uniforme, igualando - os em oportunidades 
e diminuindo as diferenças entre os Municípios Consorciados. 
 
Desta forma e em virtude do acompanhamento deste Consórcio, conhecemos a solução 
utilizada no Município de Cajamar, onde através do EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 
71/2.022 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.154/2022, registrou preço de pavimento 



 

 

 

articulado nas Unidades Escolares da Rede Municipal, que com base no conhecimento que 
tivemos trouxe uma solução para os pavimentos de quadras e espaços utilizados pelos 
alunos, trazendo uma qualidade e eficácia na pratica esportiva, sendo desta forma existe a 
necessidade de adquirir mais produtos, pois sua ata venceu. 
 
Da mesma forma o Município de Osasco publicou certame de Nº 90002/2024, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 184/2024, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO DE PAVIMENTO ARTICULADO PARA AS UNIDADES ESCOLARES DA 
REDE MUNICIPAL DE OSASCO, por entender que a tecnologia utilizada e de grande valia 
para as Unidades Escolares, que diminuirá os custos com manutenções nos pisos. 

 
Sendo assim as inovações nas instalações dos pisos são importantes para este atual 
estágio da educação municipal, porque têm um duplo papel, pois além de focar na melhoria 
do processo de ensino e aprendizagem, também propõe despertar o interesse dos alunos 
no seu desenvolvimento escolar e pratica esportiva. 

Realização de diversas licitações para manutenção em períodos diferentes de tempo, a 
solução pretendida diminuirá os números de licitações, devido a vida útil do produto. 

As cores não despontam com a chuva e nem com a incidência da luz solar, pois os produtos 
possuem tecnologia que permite uma grande vida útil, mantendo as demarcações das 
quadras por muito mais tempo. 

 

As instalações serão realizadas nos municípios consorciados ao CIOESTE, conforme ofício 
de interessem de participar da licitação em questão. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

Diretoria de Programas e Projetos - CIOESTE 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima 
mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação 
contratual para além da sua vigência. 

Os pisos devem possuir os seguintes requisitos: 

É condição básica e imprescindível que a licitante vencedora da etapa de lances apresente 
amostra dos materiais a serem ofertados em até 10 (dez) dias corridos amostra ou protótipo 
do material ofertado para os itens 001, correspondente a 1 m², e demais itens duas peças, 
bem como proposta técnica detalhada. 

A Amostra deverá ser entregue devidamente identificada com o n° da licitação e 
identificação do proponente. 



 

 

 

Será procedida a análise das amostras pela Comissão Permanente de Licitações do 
CIOESTE e por representantes do CIOESTE, onde será verificado a qualidade e 
enquadramento nas exigências descritas neste Termo de Referência para classificação ou 
desclassificação. 

A amostra ficará em posse do CIOESTE, para fins de comprovação de compatibilidade do 
produto fornecido no ato do recebimento. 

Eventual comprovação posterior de que o objeto entregue não corresponde à amostra 
apresentada ensejará a rescisão do contrato e aplicação das sanções previstas no contrato 
oriundo da licitação, edital e Lei n° 14.133/21. 

A Licitante deverá apresentar declaração, caso sagra-se vencedor entregará o que segue 
referente ao piso e demais: 

O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar ensaio de tração de acordo 
com a norma ASTM D 638-2010 ou similar, emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO, original ou autenticado, referente ao piso; 

O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar relatório de ensaio 
comprovando a concentração dos elementos Antimônio, Arsênico, Bário, Cádmio, Chumbo, 
Cromo, Mercúrio e Selênio em conformidade com a Norma ABNT NBR 300-3, emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO, original ou autenticado, referente ao piso. 

O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar relatório de resistência ao 
impacto de acordo com a Norma ASTM D 256 ou similar não deformando até 7,4 J(joule) 
de força mecânica, emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, original ou 
autenticado, referente ao piso. 

O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar ficha técnica referente à 
borracha utilizado no sistema amortecimento (TPE), demonstrando a dureza 60 a 75 Shore 
A (segundo a norma ASTM D 2240), densidade de 1,10 g/cm³ (segundo a norma ASTM 
D792), tensão de ruptura de 8,2 Mpa (segundo a norma ASTM D412), referente ao piso. 

O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar laudo de resistência à queda 
emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO, atestando que o produto suporta no 
mínimo 1,00 mt de queda livre, que atende a norma ABNT NBR 16071-2:2021 e 16071-
3:2021, referente ao piso. 

O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar laudo ou ensaios específicos 
conforme métodos estabelecidos pelas normas ISO 1182, NBR 8660 e ASTM E662, 
determinado que os produtos, ou seja, piso externo, rodapé, rampa e cantoneira, são 
classificados como IIA. 

Especificações mínimas dos produtos devem seguir os padrões aqui estabelecidos, 
atendendo suas especificações, conforme segue para cada item: 

Piso Flexível Esportivo Portátil EXTERNO, de medidas entre 250 mm à 304mm de largura 
x 250 mm à 304 mm comprimento x 11 mm à 16 mm de espessura, injetado em placas 
modulares intercambiáveis de polipropileno de alto-impacto com aditivos Antioxidante (AO) 
e Ultravioleta (UV) e Borracha TPE; tecnologia antiderrapante; Com tecnologia de 



 

 

 

amortecimento por pinos cilíndricos em borracha termoplásticos TPE, sendo 
exigidos no mínimo 352 pinos e permitindo no máximo de 512 pinos cilíndricos por metro 
quadrado; dispensa o uso de manta de borracha. Montagem por sistema de encaixe macho 
e fêmea para perfeito acabamento, com junta de dilatação. Sistema antifurto das placas por 
parafusos escondidos, com no mínimo 2(dois) e máximo 4(quatro) por placa. Base estrutural 
com tecnologia para  

escoamento de água e circulação de ar, diminuindo o espoçamento de água e retenção de 
umidade no contra piso, cores a serem definidas na entrega. 

 

4.1 - Especificação dos itens de acabamento: 
 
Rampa lateral – acabamento lateral, para piso modular esportivo externo e interno, a rampa 
deve ser confeccionada em polipropileno de alto-impacto com aditivos Antioxidante (AO) e 
Ultravioleta (UV), com sistema de amortecimento através de pino de Borracha TPE, 
contendo no mínimo 8(oito) pinos de amortecimento devidamente acoplados na estrutura, 
com largura de mínimo 30mm no máximo 50mm, o comprimento deve ser compatível com 
o piso. 
Cantoneira 90º, para piso modular esportivo externo e interno, confeccionado em 
polipropileno de alto-impacto com aditivos Antioxidante (AO) e Ultravioleta (UV), sistema de 
amortecimento através de pino de Borracha TPE, contendo no mínimo 02 (dois) pinos de 
amortecimento. 
 
Rodapé de parede sobre posta ao piso modular em plástico polipropileno com aditivos (UV) 
e (AO) sua função sobre o piso modular é cobrir o vão existente entre as extremidades do 
piso modular e a parede, permitindo a movimentação natural da dilatação e contração do 
piso modular, para um melhor resultado visual e para evitar acumulo de sujeiras entre 
parede e piso, também evitar acesso as extremidades laterais dos pisos protegendo de 
desmontagens inadequadas Medidas 250 mm a 304 mm largura 50 mm a 70mm, com 
sistema de fixação por parafusos escondidos fixos com buchas nas paredes, no mínimo 
02(dois) máximo 03 (três), com encaixe macho e fêmea entre as peças, acoplando uma 
peça a outra, com no mínimo 40mm e no máximo 60mm comprimento e com 9mm a 20mm 
de largura para fornecendo estabilidade no encaixe, o produto deve ser compatível com o 
piso modular. 
 
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Do levantamento realizado no mercado, constatou-se a existência das seguintes soluções, 
abaixo e segue o comparativo entre as soluções:  

 
 
Solução 1  
 
Aquisição e Instalação de Piso Convencional:  
 

  Serviço:  

   

Reforma de quadra no processo convencional utilizando a Tabela SIURB. 
 

 



 

 

 

  
 Etapas: 
 

a) Fabricação, montagem e desmontagem de forma para Radier; 
 

b) Armação para execução de Radier; 
 

c) Demora na execução; 

d) Grande quantidade de residuos de obras; 
 

e) Concretagem de Radier; 
 

f) Acabamento polido para Piso de concreto  armado; 
 

g) Pintura piso com tinta Epoxi manual com 2  demãos com Primer. 
 
Insumos utilizados: 
 
Concreto armado, ferragem, madeira e outros. 
 
Durabilidade e Manutenção: 
 
a) Necessita de canteiro de obras; 

 
b) Durabilidade média de 1 ano; 

 
c) Piso SEM amortecimento ao impacto; 

 
d) Exige manutenção periódica. 
 
Vantagens e Desvantagens: 
 

    a)  Demora na execução; 
 

b) Grande quantidade de residuos de obras; 
 

c) Tempo de execução; 
 

d) Grande mobilização. 
 

    Tempo de Instalação: 60 dias. 
 
 Custo: R$ 407.327,53 
 
Solução 2  
 
Aquisição e Instalação de Piso Modular: 
 

  Serviço:  

 

 Processo de reforma de Piso Modular utilizando a Tabela SIURB. 



 

 

 

 
  Etapas: 
 
a) Montagem do piso modular sobre o contrapiso; 

 
b) Pintura das linhas da quadra manual com duas  demãos com Primer. 

 
  Insumos utilizados: 
 
  Apenas o Piso Modular. 
 

Durabilidade e Manutenção: 
 

a) Não se aplica canteiro de obras; 

 

b) Durabilidade média de 15 anos; 

 

c) Piso COM amortecimento ao impacto; 

 

d) Não exige manutenção periódica. 

 
 

Vantagens e Desvantagens: 
 

a) Sistema antifurto; 

b) Facilidade de escoamento de água; 

c) Rápida instalação; 

d) Vida útil prologanda do sistema de amortecimento. 

 
Tempo de Instalação: 8 horas. 
 
Custo: R$ 458.914,50. 
 
Solução 3  
 
Aquisição e Instalação de Piso Modular com Manta: 

 

Serviço:  

 

Processo de reforma de Piso Modular com sistema de amortecimento por manta.  
 
Etapas: 
 
a) Instalação da manta de absorção de impacto; 

 
b) Montagem do piso modular sobre o contrapiso; 

 
c) Pintura das linhas da quadra manual com duas  demãos com Primer. 



 

 

 

 
Insumos utilizados: 
 
Manta amortecedora e  piso modular. 
 
Durabilidade e Manutenção: 
 
a) Não se aplica canteiro de obras; 

 

b) V i d a  ú t i l  e m  média de 5 anos; 

 

c) Piso COM amortecimento ao impacto; 

 

d) Não exige manutenção. 

 
 
Vantagens e Desvantagens: 
 

a) manta de amortecimento, gera mal cheiro com o decorrer do tempo; 

b) o sistema de amortecimento facilita o acumulo de água; 

c) rápida instalação. 

 
Tempo de Instalação: 2 dias. 
 
Custo: (não encontrado valor, devido a não ser a solução mais viável e econômica 
a se contratar, devido a vida útil e gastos com aquisição/instalação do produto). 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação do pavimento 
articulado, com previsão para de entrega num período de 12 (doze) meses. 

Como demonstrado acima a vantagem da aquisição de pavimento articulado sobre pinos de 
amortecimento, se mostrou mais vantajoso para o Município mesmo pelo dispêndio ser 
maior no início, mas sua durabilidade e suas vantagens tecnológicas para práticas 
esportivas. 

A assistência técnica será propiciada pela empresa contratada, bem como o produto possui 
uma garantia muito extensa, deixando a administração de dispender forças para 
manutenção desses espaços tão utilizados para pratica esportiva e recreação nas unidades 
escolares e quadras. 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 



 

 

 

A estimativa das quantidades da contratação está baseada no(a)  estimativa por unidades 
escolares, bem como a utilização nas quadras esportivas existentes nos Municípios, 
conforme segue: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID CAJAMAR ITAPEVI 

1 20471  

PISO FLEXÍVEL ESPORTIVO PORTÁTIL 
EXTERNO, 
304MM X 304 MM, ESP=14MM, INJETADO EM 
PLACAS 
MODULARES INTERCAMBIÁVEIS DE 
POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO COM 
ADITIVOS ANTIOXIDANTE (AO) E 
ULTRAVIOLETA (UV) E SISTEMA DE 
AMORTECIMENTO ATRAVÉS DE PINO DE 
BORRACHA TPE 

M² 46.458M² 118.103M² 

2 20463 
DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SUPERFÍCIES - 
EPÓXI 

M² 8.283,46M² 21.057,76M² 

3 20459 
DEMARCAÇÃO E PINTURA DE FAIXAS ATÉ 
10CM - EPÓXI 

M² 26.764,45M² 68.039,14M² 

        *Fonte: Tabela SIURB – JULHO/2023 

 

IMPOSTOS 

INSS 4,50% 

COFINS 3,00% 

PIS 0,65% 

ISS 2,00% 1,2556 

 

                       BDI - COM DESONERAÇÃO EDIFICAÇÕES 

 

Escritório Central 4,46% 1,0446 

Lucro Bruto 8,00% 1,1282 



 

 

 

BDI EDIFICAÇÕES 25,56% 

 
8. ESTIMATIVA DO VALORES 

Com base na consulta realizada, em conformidade aos critérios estabelecidos na TABELA 
OFICIAL SIURB – JULHO/2023, verificou-se que, o valor estimado da referida contratação 
é de R$ R$ 93.200.800,84 (noventa e três milhões, duzentos mil, oitocentos reais e oitenta 
e quatro centavos), conforme demonstrado no quadro abaixo: 

QUADRO A - QUANTIDADE TOTAL ESTIMADA PARA 12 (DOZE) MESES, CONFORME 
OS MUNICÍPIOS MEMBROS PARTICIPANTES DO CONSÓRCIO COM MANIFESTAÇÃO 
DE INTERESSE EM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO EM EPÍGRAFE E SEUS 
RESPECTIVOS OFÍCIOS ANEXOS AO PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

ITEM DESCRIÇÃO CAJAMAR ITAPEVI 

01 PISO FLEXÍVEL ESPORTIVO PORTÁTIL EXTERNO, 304MM X 
304 MM, ESP=14MM, INJETADO EM PLACAS MODULARES 
INTERCAMBIÁVEIS DE POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO 
COM ADITIVOS ANTIOXIDANTE (AO) E ULTRAVIOLETA (UV) 
E SISTEMA DE AMORTECIMENTO ATRAVÉS DE PINO DE 
BORRACHA TPE 

46.458M² 118.103M² 

02 DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SUPERFÍCIES - EPÓXI 8.283,46M² 21.057,76M² 

03 DEMARCAÇÃO E PINTURA DE FAIXAS ATÉ 10CM - EPÓXI 26.764,45M² 68.039,14M² 

 
 
 
 
 
QUADRO B – QUANTITADE TOTAL ESTIMADA PARA 12 (DOZE) MESES, CONSIDERANDO 
OS MUNICÍPIOS PARTICIPANTES, VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS, CONSIDERANDO A 
CONSULTA A TABELA SIURB – JULHO/2023: 
 
 



 

 

 

 

 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Em regra, conforme determina a Lei nº 14.133/2021, o planejamento das compras deverá 
observar, dentre outras coisas, ao princípio do parcelamento, quando este procedimento for 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, levando-se em consideração:  

a) a viabilidade de divisão do objeto em lotes;  

b) o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, 
sempre que possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e  

c) o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

Não realização do parcelamento (§ 2º, art. 40 – Lei nº 14.133/2021): O disposto, no entanto, 
não se aplica na presente demanda, sendo necessário o agrupamento dos itens 001, 002, 

ITEM CÓDIGO 
- SIURB 

DESCRIÇÃO UN QTDE V. Unit. VALOR TOTAL 

01 20471 

PISO FLEXÍVEL ESPORTIVO 
PORTÁTIL EXTERNO, 304MM X 
304 MM, ESP=14MM, INJETADO 
EM PLACAS MODULARES 
INTERCAMBIÁVEIS DE 
POLIPROPILENO DE ALTO 
IMPACTO COM ADITIVOS 
ANTIOXIDANTE (AO) E 
ULTRAVIOLETA (UV) E SISTEMA 
DE AMORTECIMENTO ATRAVÉS 
DE PINO DE BORRACHA TPE 

M² 164.561M² R$ 550,00 R$ 90.508.550,00 

02 20463 
DEMARCAÇÃO E PINTURA DE 
SUPERFÍCIES - EPÓXI M² 29.341,22 M² R$ 54,05 R$ 1.585.892,94 

03 20459 
DEMARCAÇÃO E PINTURA DE 
FAIXAS ATÉ 10CM - EPÓXI M² 94.803,59 M² R$ 11,67 R$ 1.106.357,90 

TOTAL GERAL  R$ 93.200.800,84 



 

 

 

003 e 004, em vista dos produtos serem relacionados entre si, sendo que eles são 
necessários para o fechamento da quadra ou do espaço a ser instalado. Assim, afasta-se o 
caráter de parcelamento e segue-se à licitação com os itens agrupados da seguinte forma: 
sendo necessário a composição desses itens em somente um lote. 

ITENS DESCRIÇÃO 

01 

PISO FLEXÍVEL ESPORTIVO PORTÁTIL EXTERNO, 304MM X 304 MM, 

ESP=14MM, INJETADO EM PLACAS MODULARES INTERCAMBIÁVEIS DE 

POLIPROPILENO DE ALTO IMPACTO COM ADITIVOS ANTIOXIDANTE (AO) 

E ULTRAVIOLETA (UV) E SISTEMA DE AMORTECIMENTO ATRAVÉS DE 

PINO DE BORRACHA TPE 

02 DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SUPERFÍCIES - EPÓXI 

03 DEMARCAÇÃO E PINTURA DE FAIXAS ATÉ 10CM - EPÓXI 

 

10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

Ausência de contratações correlatas e/ou interdependentes: Não foram identificadas 
situações que possam classificar como contratações correlatas e/ou interdependentes para 
a viabilidade e contratação desta demanda. 

11 - RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a adoção da solução manter os espaços adequados para práticas esportivas e de 
recreação em perfeitas condições de uso, espera-se: 

Tempo de montagem de 8 horas e sem quebra-quebra na instalação e sem manutenção 
de pintura; 

a) Vida útil de mais de 15 anos, mantendo a qualidade sem perder a coloração; 

b) 5 anos de garantia no piso e na borracha de amortecimento de impacto; 

c) Tecnologia antifurto; 

d) Impacto social percebido pela comunidade, diretores, professores e pais de alunos. 

e) Na pratica de esporte, o revestimento diminui em até 30% o impacto em queda livre, de 
até um metro de altura e não alteram o quicar da bola; 

 
f) Diminui lesões nos ossos, joelho e bacia, favorecendo a longevidade da pratica esportiva 

na fase adulta, proporcionando segurança para a pratica de esporte; 

 
g) Cuidados desde a pequena infância para melhor desempenho, favorecendo a proteção 

das articulações; 

 
h) Ambiente lúdico e agradável devido a harmonia de cores, podendo se estender para 

criação de brincadeiras que auxilia na motricidade das crianças; 

 
i) Redução do impacto sonoro da bola no solo, favorecendo a hipersensibilidade para 



 

 

 

crianças com TEA (Transtorno do Espectro Autista). 

 

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Ausência de tomadas de providências prévias: Não se vislumbra necessidades de serem 
tomadas providências prévias para contratação da solução. 

13 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

As medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 

recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem dos pisos diminuindo 

assim o descarte de entulhos. 

 
14 JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

Pelo constatado nos estudos preliminares considera-se que a aquisição da solução é 

tecnicamente possível e fundamentalmente necessária, como pode ser verificado em outros 

Municípios do Estado de São Paulo. Com base no exposto, conclui-se que o contrato 

proposto é viável, não se observando óbices ao seu prosseguimento. 

 

 
 
 
 
 

Barueri, 03 de Julho de 2024. 

 

 

Carlos Abrão 

Diretor de Programas e Projetos  

CIOESTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

REGISTO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO 
MODULAR DESTINADO À EDUCAÇÃO, conforme exigências e demais 
especificações contidas no Edital e seus anexos. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
 
O Consórcio Intermunicipal da Região Oeste de São Paulo - CIOESTE foi criado com 
a finalidade de estabelecer soluções regionais eficazes para questões locais, mediante 
o estabelecimento de uma rede de articulação e diálogo permanente, apoiando os 
municípios consorciados no desenvolvimento de políticas públicas que vem 
apresentando resultados efetivos para os seus habitantes. É composto por um grupo 
de 12 cidades estratégicas para o Estado de São Paulo e para o Brasil (Araçariguama, 
Barueri, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, 
Santana de Parnaíba, São Roque e Vargem Grande Paulista). 
 

Como exposto acima, vivemos em uma região movimentada e turbulenta, com 
aproximadamente 3.000.000 habitantes, os quais, vivem, trabalham e estudam em 
diferentes municípios da região. Sendo assim, o verdadeiro desenvolvimento humano, 
econômico e cultural sobrevirá de uma política regional, nos quais os Municípios da 
região auxiliarão os alunos da rede pública de maneira uniforme, igualando- os em 
oportunidades e diminuindo as diferenças entre os Municípios Consorciados. 
 
Desta forma e em virtude do acompanhamento deste Consórcio, conhecemos a 
solução utilizada no Municipio de Cajamar, onde através do EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 71/2.022 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14.154/2022, registrou 
preço de pavimento articulado nas Unidades Escolares da Rede Municipal, que com 
base no conhecimento que tivemos trouxe uma solução para os pavimentos de quadras 
e espaços utilizados pelos alunos, trazendo uma qualidade e eficacia na pratica 
esportiva, sendo desta forma existe a necessidade de  
 
aquirir mais produtos, pois sua ata venceu. 
 
Da mesma forma o Municipio de Osasco publicou certame de Nº 90002/2024, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 184/2024, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PAVIMENTO ARTICULADO PARA AS 
UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE OSASCO, por enteder que a 
tecnologia utilizada e de grande valia para as Unidades Escolares, que diminurá os 
custos com manutenções nos pisos. 

 
Sendo assim as inovações nas instalações dos pisos são importantes para este atual 
estágio da educação municipal, porque têm um duplo papel, pois além de focar na 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem, também propõe despertar o interesse 
dos alunos no seu desenvolvimento escolar e pratica esportiva. 



 

 

 

 
 

3. ESPECIFICAÇÕES DO(S) LOTE(S): 

 

Seguem abaixo as especificações dos itens a serem licitados: 

 

Especificação  
 
Item 001 - Piso Flexível Esportivo Portátil EXTERNO, de medidas entre 250 mm à 
304mm de largura x 250 mm à 304 mm comprimento x 11 mm à 16 mm de espessura, 
injetado em placas modulares intercambiáveis de polipropileno de alto-impacto com 
aditivos Antioxidante (AO) e Ultravioleta (UV) e Borracha TPE; tecnologia 
antiderrapante; Com tecnologia de amortecimento por pinos cilíndricos em borracha 
termoplásticos TPE, sendo exigidos no mínimo 352 pinos e permitindo no máximo de 
512 pinos cilíndricos por metro quadrado; dispensa o uso de manta de borracha. 
Montagem por sistema de encaixe macho e fêmea para perfeito acabamento, com 
junta de dilatação. Sistema antifurto das placas por parafusos escondidos, com no 
mínimo 2(dois) e máximo 4(quatro) por placa. Base estrutural com tecnologia para 
escoamento de água e circulação de ar, diminuindo o empoçamento de água e 
retenção de umidade no contra piso, cores a serem definidas na entrega. 
 
Especificação dos itens de acabamento: 
 
Rampa lateral – acabamento lateral, para piso modular esportivo externo e interno, a 
rampa deve ser confeccionada em polipropileno de alto-impacto com aditivos 
Antioxidante (AO) e Ultravioleta (UV), com sistema de amortecimento através de pino 
de Borracha TPE, contendo no mínimo 8(oito) pinos de amortecimento devidamente 
acoplados na estrutura, com largura de mínimo 30mm no máximo 50mm, o 
comprimento deve ser compatível com o piso. 
 
Cantoneira 90º, para piso modular esportivo externo e interno, confeccionado em 
polipropileno de alto-impacto com aditivos Antioxidante (AO) e Ultravioleta (UV), 
sistema de amortecimento através de pino de Borracha TPE, contendo no mínimo 02 
(dois) pinos de amortecimento. 
 
Rodapé de parede sobre posta ao piso modular em plástico polipropileno com aditivos 
(UV) e (AO) sua função sobre o piso modular é cobrir o vão existente entre as 
extremidades do piso modular e a parede, permitindo a movimentação natural da 
dilatação e contração do piso modular, para um melhor resultado visual e para evitar 
acumulo de sujeiras entre parede e piso, também evitar acesso as extremidades 
laterais dos pisos protegendo de desmontagens inadequadas Medidas 250 mm a 304 
mm largura 50 mm a 70mm, com sistema de fixação por parafusos escondidos fixos 
com buchas nas paredes, no mínimo 02(dois) máximo 03 (três), com encaixe macho 
e fêmea entre as peças, acoplando uma peça a outra, com no mínimo 40mm e no 
máximo 60mm comprimento e com 9mm a 20mm de largura para fornecendo 
estabilidade no encaixe, o produto deve ser compatível com o piso modular. 
 

 
 
QUADRO A – QUANTITADE TOTAL ESTIMADA PARA 12 (DOZE) MESES,  



 

 

 

 
CONSIDERANDO OS MUNICÍPIOS PARTICIPANTES 

 
 

4. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
 

É condição básica e imprescindível que a licitante vencedora da etapa de lances 
apresente amostra dos materiais a serem ofertados em até 10 (dez) dias corridos 
amostra ou protótipo do material ofertado para os itens 001, correspondente a 1 m², 
e demais itens duas peças, bem como proposta técnica detalhada. 

.A amostra deverá ser entregue devidamente identificada com o n° da licitação e 

identificação do proponente. 

.Será procedida a análise das amostras pela Comissão Permanente de Licitações 
do CIOESTE e por representantes do CIOESTE, onde será verificado a qualidade 
e enquadramento nas exigências descritas neste Termo de Referência para 

ITE
M 

CÓDIGO - 
SIURB 

DESCRIÇÃO UN QTDE V. UM. VALOR TOTAL 

01 20471 

PISO FLEXÍVEL 
ESPORTIVO PORTÁTIL 
EXTERNO, 304MM X 304 
MM, ESP=14MM, 
INJETADO EM PLACAS 
MODULARES 
INTERCAMBIÁVEIS DE 
POLIPROPILENO DE 
ALTO IMPACTO COM 
ADITIVOS ANTIOXIDANTE 
(AO) E ULTRAVIOLETA 
(UV) E SISTEMA DE 
AMORTECIMENTO 
ATRAVÉS DE PINO DE 
BORRACHA TPE 

M² 164.561M² 
R$ 

550,00 
R$ 

90.508.550,00 

02 20463 
DEMARCAÇÃO E 
PINTURA DE 
SUPERFÍCIES - EPÓXI 

M² 29.341,22M² R$ 54,05 R$ 1.585.892,94 

03 20459 
DEMARCAÇÃO E 
PINTURA DE FAIXAS ATÉ 
10CM - EPÓXI 

M² 94.803,59M² R$ 11,67 R$ 1.106.357,90 

TOTAL GERAL  
R$ 

93.200.800,84 



 

 

 

classificação ou desclassificação. 
.A amostra ficará em posse do CIOESTE, para fins de comprovação de  
 
compatibilidade do produto fornecido no ato do recebimento. 

Eventual comprovação posterior de que o objeto entregue não corresponde à 

amostra apresentada ensejará a rescisão do contrato e aplicação das sanções 

previstas no contrato oriundo da licitação, edital e Lei n° 14.133/21. 

A Licitante deverá apresentar declaração, caso sagra-se vencedor entregará o que 
segue referente ao piso e demais: 

O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar ensaio de 
tração de acordo com a norma ASTM D 638-2010 ou similar, emitido por 
laboratório acreditado pelo INMETRO, original ou autenticado, referente ao 
piso; 
O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar relatório de 
ensaio comprovando a concentração dos elementos Antimônio, Arsênico, 
Bário, Cádmio, Chumbo, Cromo, Mercúrio e Selênio em conformidade com 
a Norma ABNT NBR 300-3, emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO, original ou autenticado, referente ao piso. 
O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar relatório de 
resistência ao impacto de acordo com a Norma ASTM D 256 ou similar não 
deformando até 7,4 J(joule) de força mecânica, emitido por laboratório 
acreditado pelo INMETRO, original ou autenticado, referente ao piso. 
O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar ficha técnica 
referente à borracha utilizado no sistema amortecimento (TPE), 
demonstrando a dureza 60 a 75 Shore A (segundo a norma ASTM D 2240), 
densidade de 1,10 g/cm³ (segundo a norma ASTM D792), tensão de ruptura 
de 8,2 Mpa (segundo a norma ASTM D412), referente ao piso. 
O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar laudo de 
resistência à queda emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO, 
atestando que o produto suporta no mínimo 1,00 mt de queda livre, que 
atende a norma ABNT NBR 16071-2:2021 e 16071-3:2021, referente ao 
piso. 
O vencedor deverá em até 10 (dez) dias corridos apresentar laudo ou 
ensaios específicos conforme métodos estabelecidos pelas normas ISO 
1182, NBR 8660 e ASTM E662, determinado que os produtos, ou seja, piso 
externo, rodapé, rampa e cantoneira, são classificados como IIA. 

 
5. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

a) registro empresarial, no caso de empresário individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedade empresária ou simples, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, 
estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690, 
de 19/07/2012; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade não empresarial, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 



 

 

 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 
 
5.1. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do  
 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 
Municipal, relativo ao domicílio ou  sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Estadual do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a 
apresentação das seguintes certidões: 

 

c1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
c2) Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda; ou Certidão Negativa de 
Débitos Tributários, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 
expedida pela Procuradoria Geral do Estado; 

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do 
FGTS, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa; 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de 
Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa 
TST nº 1.470/2011; 
 

5.2. QUALIFICAÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRA 

f) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica; 

g) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

g.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 
licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

h) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão apresentar o 
Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, com os 
respectivos termos de abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, devidamente registrados 
no órgão competente e assinados por contador (item 2.1.4, das NBC-T-2.1, do 
Conselho Federal de Contabilidade)4; 



 

 

 

h.1) Nos casos de empresas recém-constituídas, com tempo de atividade 
inferior a 01 (um) ano, a alínea “b” deverá ser substituída por balanço de  
 
abertura, devidamente registrado ou autenticado no órgão competente, 
devidamente assinado por contador e pelo titular ou representante legal da 
Entidade (item 2.1.4, das NBC-T-2.1, do Conselho Federal de Contabilidade)5; 

h.2) Nos casos de sociedades regidas pela Lei Federal n° 6.404/76 
(sociedade anônima), deverá ser apresentado através de publicação em Diário  
 
Oficial. 

h.3) Para as empresas que efetuarem a escrituração digital através do 
Sistema Público de Escrituração Digital – SPED (Decreto Federal n° 
6.022/2007), deverão ser apresentados o Balanço Patrimonial e as demais 
Demonstrações Contábeis extraídos do sistema, juntamente com o recibo de 
entrega e requerimento de autenticação de livro digital, nos termos da Instrução 
Normativa DNRC nº 107/2008. 

i) Apresentação dos índices econômicos e financeiros a seguir 
mencionados, extraídos do balanço devidamente assinado por contador ou 
equivalente e pelo titular ou representante legal da Entidade (item 2.1.4, das 
NBC- T-2.1, do Conselho Federal de Contabilidade) 
 

i.1) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1,0 (um), obtido 
através da seguinte fórmula: 
 

 ILC = ATIVO CICULANTE PASSIVO CIRCULANTE 

 

i.2) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1,0 (um), obtido 
através da seguinte fórmula: 

 
ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL LONGO PRAZO 

 
i.3) Índice de Endividamento Geral (IEG) igual ou menor do que 0,70 (zero 
vírgula setenta), obtido através da seguinte fórmula: 

 
 

IEG = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO                                   
ATIVO TOTAL 

 

j) A empresa deverá comprovar o património líquido mínimo de 8% do valor 
estimado da licitação, como exigência para sua habilitação.  

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
5.3.1. Atestado(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado em 
nome da empresa licitante, comprovando o fornecimento de materiais equivalentes e 
compatíveis (similares) ao item 001 parcela de maior relevância, comprovando 50% da 
quantidade total, devidamente registrado na entidade competente. 
5.3.2. Registro ou inscrição da empresa contratada no CREA (Conselho Regional de 



 

 

 

Engenharia e Agronomia), ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) em plena 
validade e de seus profissionais. 
 
5.3.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil. 

 

5.4. DA PROPOSTA 

5.4.1. Os produtos deverão ser novos de primeiro uso, o licitante deverá informar 
marca para todos os itens, apenas uma e demais especificações que julgue 
necessárias na sua proposta, o julgamento será realizada pelo menor preço por 
lote, verificado as condições estabelecidas no edital e neste termo. 
5.4.2.O licitante deverá apresentar proposta para a totalidade do lote, caso esteja 
ausente qualquer item será considerada desclassificada a proposta, segue a 
composição do lote: 

 
 
ESTE ITENS FAZEM PARTE dos acabamentos 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 Acabamento lateral, para piso modular esportivo externo e interno 

02 Cantoneira 90º, para piso modular esportivo externo e interno 

03 Rodapé de parede sobre posta ao piso modular 

 
 

 

                       BDI - COM DESONERAÇÃO EDIFICAÇÕES 

 

Escritório Central 4,46% 1,0446 

Lucro Bruto 8,00% 1,1282 

 

IMPOSTOS 

INSS 4,50% 

COFINS 3,00% 

PIS 0,65% 

ISS 2,00% 1,2556 



 

 

 

BDI EDIFICAÇÕES 25,56% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 
 

Dados da Licitante 

Denominação: 

Endereço: 

CEP: Fone:  

E-Mail: CNPJ: 

Objeto: Registro de preços para XXXXXXXXX, conforme Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

ITEM DESCRIÇÃO QNTD MARCA V. UNITÁRIO V. TOTAL 

      

Havendo divergência no descritivo licitado constante no código da plataforma utilizada e o 

descritivo constante no modelo de Planilha Proposta Comercial, PREVALECERÁ o descritivo 

constante no Termo de Referência Anexo I. 

A apresentação da Proposta será considerada como indicação bastante de que inexistem fatos 

que impeçam a participação da licitante neste certame. E não será admitida cotação inferior à 

quantidade prevista no Edital. 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:   

Banco:   Agência:   Conta Corrente: 

Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida. 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 



 

 

 

Nome do Responsável:  

Cargo:   RG:    CPF:  

Data de Nascimento:  / / 

Endereço Residencial: 

E-mail Institucional:  

E-mail Pessoal: 

Tel. Residencial:   Tel. Comercial: 

 

1. A validade da proposta é de 60 [sessenta]dias. 

2. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o 

período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao 

Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

3. O preço unitário estimado para o objeto encontra-se com a carga tributária completa. 

Nas operações previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser 

maior do que o máximo UNITÁRIO estimado para o item, independentemente de tratar-se de 

“operação interna”, conforme estabelece o Convênio ICMS n.º 26, de 2003 - CONFAZ. 

3.1. As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS 26, de 2003 - CONFAZ 

deverão, de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o 

preço desonerado (o qual deve ser igual ou menor ao preço do arrematante), discriminando o 

percentual de desconto relacionado à isenção fiscal. 

4. O arrematante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital. 

5. O arrematante DECLARA que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega desta proposta. 



 

 

 

Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

___________________________ 

Assinatura 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

 

Nome: __________________ RG: __________________ Cargo: __________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação 
do seu subscritor.  



 

 

 

 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO  

 
Eu ___________________________________________ (nome completo); RG nº 
_________________________; Representante Legal da 
______________________________________ (denominação da pessoa jurídica); CNPJ nº 
_______________________________ ; DECLARO, sob as penas da lei(especialmente o artigo 
299 do Código Penal Brasileiro), que:  

 
a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
 
b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  
 
c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório;  
 
d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial 
ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 
 
e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas;  
 
f) O representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la; 
 
g) O licitante não possui cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até o 
terceiro grau civil, inclusive, na linha reta ou colateral, de autoridades do Executivo e/ou 
Legislativo Municipal ou de servidor investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento 
da mesma pessoa jurídica.  
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 
ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, tais como:  

 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada;  
 
II- comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos em Lei;  
 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  



 

 

 

 
IV – no tocante a licitações e contratos:  
 
a) Frustar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público;  
 
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;  
 
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo;  
 
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  
 
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo;  
 
f) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato 
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contatuais; ou  
 
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico – financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  
 
V- Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgão, entidades ou agentes públicos, 
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 
fiscalização do sistema nacional.  
 
A empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no 
instrumento convocatório do Pregão Eletrônico realizado pelo Consórcio Intermunicipal da 
Região Oeste de São Paulo – CIOESTE, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação 
neste certame.  
 

 
Local: _________________, ________ de ___________________de 20XX.  

 
________________________________________ 

Assinatura 
 
 
 

Local: _________________, ________ de ___________________de 20XX.  
 

________________________________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação 
do seu subscritor. 

 



 

 

 

 
 
 

ANEXO V 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
OUTORGANTE: XXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por 
XXXXXXXX,, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX,, CPF n.º XXXXXXXX,, 
residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, Estado 
XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 
 
OUTORGADO: XXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX, e do CPF n.º 
XXXXXXXX, residente e domiciliado no(a) XXXXXXXX, n.º XXXXXXXX, Cidade XXXXXXXX, 
Estado XXXXXXXX, CEP XXXXXXXX. 
 
PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos 
e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no (a) Pregão Eletrônico n.º XXXX/XXXX, 
podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos 
de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos 
necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato. 
 

 
Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

 
___________________________ 

OUTORGANTE 
 

 
A procuração deverá ser acompanhada de cópia do documento oficial de identidade do 

outorgado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação 
do seu subscritor.  



 

 

 

 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO; 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas 
no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 
 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

1.1. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 

realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 

trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 

de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da 

Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 

SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que 

se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços 



 

 

 

pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 

responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 
 

___________________________ 
Assinatura 

(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação 
do seu subscritor.  



 

 

 

 

ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DA REGIÃO OESTE 
METROPOLITANA DE SÃO PAULO - 
CIOESTE E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXX, PARA EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REGIÃO OESTE 

METROPOLIANA DE SÃO PAULO – CIOESTE. 

CNPJ nº 20.301.484/0001-16 

ENDEREÇO: Alameda Xingu, nº 350, 11º Andar Conjuntos 1103/1104- Alphaville Industrial, 

Barueri - SP, 06455-911. 

 
A(s) empresa(s) abaixo relacionada(s); representadas na forma de seu(s) Estatuto(s) Social(ais); 
em ordem de preferência por classificação; doravante denominada(s) DETENTORA(S); 
resolve(m) firmar o presente ajuste para Registro de Preços; nos termos da legislação vigente; 
bem como do Edital do Pregão instrumentalizado nos autos do Processo em epígrafe; mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
DETENTORA (S): 

 
DETENTORA 01 
 
DENOMINAÇÃO: ............................................................................................................. 

ENDEREÇO: ...................................................................................................................... 

CNPJ: .................................................................................................................................. 

REPRESENTANTE LEGAL: ............................................................................................ 

CPF: .................................................................................................................................... 

 
 

Cláusula Primeira – Objeto: 
 

1.1 - A presente ATA tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição XXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por um período de 12 (doze) meses, prorrogáveis uma única 
vez por igual período;  
1.2 - Consideram-se integrantes da presente ATA, como se nela estivessem transcritos, os 
documentos a seguir relacionados, os quais, neste ato, as partes declaram conhecer e aceitar: 
o instrumento convocatório do certame licitatório acima indicado e seus anexos, a respectiva 
proposta, elaborada e apresentada pela DETENTORA, datada de ___/___/___; e os novos  



 

 

 

 
 
preços definidos por lances e eventuais negociações conforme consignados na ata que registrou 
aqueles lances e negociações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO, PRAZO DE ENTREGA, VIGÊNCIA E 
GARANTIA.  
2.1 - A entrega será em até XX (XXXXXX) dias corridos, após a emissão da Autorização de 
Fornecimento ou da Assinatura do Contrato, sendo que eventuais pedidos de prorrogação 
deverão ser protocolados, antes do vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados 
pela CONTRATADA, para serem submetidos à apreciação da unidade gestora, à qual será a 
responsável e competente para analisar, avaliar e decidir fundamentadamente sobre o 
acolhimento ou não dos argumentos apresentados pela CONTRATADA.  

2.1.1 - Os pedidos de prorrogações deverão estar acompanhados de documentos que 
comprovem que a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido se deu por:  
2.1.2 - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;  
2.1.3 - Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro contemporâneo 
à sua ocorrência.  
2.1.4 - Na análise da documentação apresentada, poderá a unidade gestora do contrato 
ou documento equivalente solicitar novos documentos, se necessário, e/ou diligenciar 
junto a sites ou outros meios.  
2.1.5 - Pedidos de prorrogação de prazo apresentados após o vencimento do prazo de 
entrega ou que não estiverem acompanhados de documentos solicitados acima serão 
indeferidos de plano.  
2.1.6 - A apresentação de um pedido de prorrogação do prazo de entrega, por si só, não 
suspende nem interrompe a contagem do prazo contratual. 

2.2 - Esta ATA terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período, 
contados de sua assinatura. 
 
2.3 - O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante comprovação do 
recebimento da autorização de fornecimento ou instrumento equivalente.  
2.4 - Garantia: mínima de XX (XXXX) meses após a data de entrega. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA. 
3.1 - O objeto desta ATA somente será recebido, nos termos da Lei Federal 14.133/21, em sua 
redação atual, se estiver plenamente de acordo com as especificações constantes dos 
documentos citados em 1.2.  
3.2 - A DETENTORA deverá obedecer rigorosamente às especificações técnicas e exigências 
do precedente instrumento convocatório, obrigando-se a trocar, às suas expensas e no prazo 
ajustado, o material que vier a ser recusado pela CONTRATANTE, hipótese em que não ocorrerá 
pagamento enquanto não for satisfeito o objeto da ATA e da decorrente contratação.  
3.3 - O objeto deste contrato deverá ser entregue no local de instalação, indicado pelo município 
contratante. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO. 
 4.1 - O valor total estimado onerará os recursos orçamentários e financeiros que se fizerem 
oportunos durante a vigência da presente ATA.  
4.2 - Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo 
para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização dessa 
documentação. Iniciar-se-á o prazo de pagamento da parcela correspondente o qual terá início 
a partir do trâmite da Nota Fiscal e efetivo recebimento e cumpridas todas as etapas necessárias  



 

 

 

 
 
para sua liquidação e pagamento, devidamente atestada pela Unidade Requisitante, não 
cabendo nenhum reajuste financeiro.  
4.3 - Cronograma de pagamento, observado a ordem cronológica, considerada a partir do 
recebimento das respectivas Notas Fiscais, devidamente instruída e apta para liquidação e 
pagamento, cumpridas às obrigações contratuais e nos termos da proposta apresentada. O 
pagamento obedecerá aos seguintes prazos, exceto os pagamentos decorrentes de 
cumprimento de ordens judiciais, parcerias celebradas com o Terceiro Setor, consignações em 
pagamento, recolhimento de encargos e tributos, bem como os recursos repassados pela 
Municipalidade para cumprimento de planos de trabalho previamente estabelecidos pelo Poder 
Público 

4.3.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação do original da Nota Fiscal. 
4.3.2 O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio de 
crédito em conta corrente indicada pelo fornecedor, no prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada 
pelo Setor responsável pelo recebimento da Secretaria solicitante; 

 
4.4 - Os preços registrados poderão ser revistos em virtude de eventual redução dos preços de 
mercado, cabendo  ao Consorcio Intermunicipal da Região Oeste Metropolitana de São 
Paulo - CIOESTE promover as negociações junto aos fornecedores nos termos da legislação 
aplicável. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA.  
5.1 - Fornecer o objeto desta ATA nas condições previstas no instrumento convocatório e na 
respectiva proposta, seus anexos e valores definidos por lance e negociação.  
5.2 - Ficar responsável pelas operações e despesas de transporte e seguro de transporte, bem 
como pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação de seus prepostos, se e 
quando necessárias.  
5.3 - Manter, durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo procedimento 
licitatório.  
5.4 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da 
infortunística do trabalho, fiscais, comerciais, médicos e dos decorrentes de controle médico de 
saúde ocupacional de seus funcionários e empregados utilizados para a consecução do objeto 
desta avença e outros resultantes da execução desta Ata, obrigando-se a saldá-los na época 
própria. A inadimplência da DETENTORA, com referência a estes encargos, não transfere à 
CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
da mesma forma que a CONTRATANTE está isenta de qualquer vínculo empregatício com 
funcionários, ou prepostos, da DETENTORA.  
5.5 - Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos da DETENTORA ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados pela 
CONTRATANTE.  
5.6 - Fazer prova da regularidade para com a Fazenda Federal (certidão conjunta negativa de 
débitos relativos a tributos federais, regularidade social e a dívida ativa da União), Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), bem como perante o FGTS - Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. As certidões deverão estar, em vigor na data da emissão da Nota Fiscal e 
deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitido e apresentado à CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO  



 

 

 

 
 
 
6.1 - Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
DETENTORA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 
subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo 
à DETENTORA justificar e 
comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para 
análise e posterior aprovação da CONTRATANTE.  
6.2 - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.  
6.3 - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação.  
6.4 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

6.4.1 - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato;  
6.4.2 - Para custos decorrentes de mercado, sujeitos à variação de preços do mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das 
propostas constante do Edital.  

6.5 - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada.  
6.6 - O prazo para a DETENTORA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 
de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento 
da vigência do contrato, caso não haja prorrogação, sendo que a solicitação deverá estar 
acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação.  
6.7 - Caso a DETENTORA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  

 
6.7.1 - Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 
(um) ano, contado:  

6.7.1.1 - Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos custos decorrentes de mão de obra; 
6.7.1.2 - Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.  

6.8 - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE 
ou à DETENTORA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 
de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  
 



 

 

 

 
 
6.9 - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  
6.10 - A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos 
que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos 
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  
6.11 - Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a DETENTORA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 
categoria profissional abrangida pelo contrato.  
6.12 - Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à 
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo 
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento pela variação do IPC-
FIPE, com base na seguinte fórmula: 
 

 
Onde:  
R = Parcela de reajuste;  
Po = Preço inicial do item no mês de referência dos preços ou preço do item no mês de aplicação 
do último reajuste;  
 
IPC/IPCo= variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de 
referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 
 

6.12.1 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à DETENTORA a importância calculada pela  
 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo; fica a DETENTORA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
6.12.2 - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo.  
6.12.3 - Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
6.12.4 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e 
materiais, por meio de termo aditivo.  
6.12.5 - Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, 
a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 
que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 
redução dos valores correspondentes da planilha contratual.  

6.13 - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 



 

 

 

6.13.1 - A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
 
6.13.2 - Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou  
6.13.3 - Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, 
na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar 
data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação 
do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 
futuras.  

6.14 - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.  
 
6.15 - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.  

6.15.1 - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a DETENTORA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para 
a comprovação da variação dos custos.  

 
6.16 - As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento 
ao contrato.  
6.17 - A DETENTORA deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 
modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES 
7.1 - O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento judicial e 
do pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, concordata, liquidação 
judicial ou extrajudicial, dissolução, alteração ou modificação da finalidade ou estrutura da 
DETENTORA, de forma que prejudique a execução do objeto, de qualquer outro fato impeditivo 
da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese de sua cessão ou transferência, total 
ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial do contrato ou o descumprimento de 
quaisquer obrigações ensejará sua rescisão, nos casos enumerados na Lei Federal nº 14.133/21, 
em sua redação atual.  
7.2 - A DETENTORA sujeita-se às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, nos termos 
previstos no instrumento editalício.  
7.3 - A aplicação de uma das sanções não implica a exclusão de outras previstas na legislação 
vigente.  
7.4 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e consequentemente 
o pagamento delas não exime a DETENTORA da reparação de eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE.  
7.5 - As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de quaisquer 
pagamentos devidos à DETENTORA, ou deduzidas de eventual garantia de contrato. Poderão, 
alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas 
judicialmente.  
7.6 - As decisões relacionadas à multas, penalidades e advertências, bem como as notificações 
dessas decisões, serão publicadas em diário oficial do município e encaminhadas via correios 
para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da confirmação 
de recebimento da decisão. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 



 

 

 

8.1 - A CONTRATANTE exercerá a fiscalização geral dos serviços contratados, podendo, para 
esse fim, designar prepostos, aos quais a DETENTORA ficará obrigada a permitir e facilitar, a 
qualquer tempo, a fiscalização dos mesmos, facultando-lhe o livre acesso aos seus depósitos e 
instalações, bem como a todos os registros e documentos pertinentes com o objeto ora 
contratado, sem que essa fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte 

da CONTRATANTE.  
 
8.2 - A fiscalização verificará o cumprimento das especificações e a aplicação dos métodos 
construtivos e ensaios pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos 
serviços executados.  
8.3 - A fiscalização poderá sustar qualquer trabalho que esteja em desacordo com o disposto 
neste contrato.  
8.4 - Fica acordado que a fiscalização não terá qualquer poder para eximir a DETENTORA de 
qualquer obrigação prevista neste contrato 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA.  
9.1 – A DETENTORA fica dispensada, neste ato, da prestação de garantia prevista na Lei 
Federal nº 14.133/21, em sua redação atual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA NOMEAÇÃO  
10.1 – Fica designado o servidor _______, responsável pelo Setor de _______, para 
acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, para fins do disposto na Lei Federal 
14.133/21, em sua redação atual, responsabilizando-se pelo recebimento e conferência do objeto 
do contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
11.1 - Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o 
Edital do Pregão Presencial nº 001/2024; com seus Anexos e a(s) Proposta(s) da(s) Detentora(s). 

11.2 - A existência de preços registrados não obriga a Municipalidade a firmar 
as contratações que deles poderão advir. 
11.3 - O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata 
de Registro de Preços é o de Barueri, Estado de São Paulo. 
11.4 - Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente 
Ata; que, lida e achada conforme, vai assinada pelas partes. 

 

 
 

Barueri/SP, XX de XXXXXXX de 2024 
 

XXXXXXXXXXXXXXX 

Presidente 

Nome do representante legal 
Nome da empresa 
CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 
______________________________ 
Assinatura 

 
 
______________________________ 
Assinatura 

 
 
 
 



 

 

 

 
Testemunhas: 
 
 

Nome: 

Documento: 

Nome: 

Documento: 

 
_____________________________ 
Assinatura 

 
_____________________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP.  

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____/________, sob as 

penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006; 

(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 
2021. 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de 

pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos 

valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização 

da licitação. 

 
Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

 
___________________________ 

Assinatura 
(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

 
 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação 
do seu subscritor.  



 

 

 

 

ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO LGPD 

 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas 

no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem 

ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado (a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por 

parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 

válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 
Local: _______________, _____, de _______________ de __________. 

 
___________________________ 

Assinatura 
(Assinatura e identificação do representante legal/procurador da proponente) 

Nota: Este Modelo deverá ser impresso em papel timbrado da empresa licitante, com indicação 
do seu subscritor. 



 

 

 

 

 

ANEXO X 

 

PREÇO DE REFERÊNCIA 

 

LOTE ÚNICO 
 
 

 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTDE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 PISO FLEXÍVEL 
ESPORTIVO 
PORTÁTIL 

EXTERNO, 304MM 
X 304 MM, 

ESP=14MM, 
INJETADO EM 

PLACAS 
MODULARES 

INTERCAMBIÁVEIS 
DE 

POLIPROPILENO 
DE ALTO IMPACTO 

COM ADITIVOS 
ANTIOXIDANTE 

(AO) E 
ULTRAVIOLETA 

(UV) E SISTEMA DE 
AMORTECIMENTO 
ATRAVÉS DE PINO 

DE BORRACHA 
TPE 

M² 164.561M² R$ 550,00 R$ 90.508.550,00 

02 DEMARCAÇÃO E 
PINTURA DE 

SUPERFÍCIES - 
EPÓXI 

M² 29.341,22M² R$ 54,05 R$ 1.585.892,94 

03 DEMARCAÇÃO E 
PINTURA DE 

FAIXAS ATÉ 10CM - 
EPÓXI 

M² 94.803,59M² R$ 11,67 R$ 1.106.357,90 

Total do Lote R$ 93.200.800,84 


